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Lei ordinária poderá entrar 
em pauta duas vezes por mês 
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Reunir o Congresso de 
quinze em quinze dias para 
tratar da legislação co
mum é a nova proposta de 
alguns políticos para solu
cionar o impasse do funcio
namento simultâneo do 
Congresso ordinário com 
os trabalhos da Assembleia 
Nacional Constituinte. O 
deputado Euclides Scalco 
(PR), da executiva nacio
nal do PMDB e partidário 
dessa proposta, teme que a 
falta de uma solução para o 
problema possa levar a um 
emperra mento dos traba
lhos constituintes. 

A procura de um denomi
nador comum para resol
ver a questão, antes da ins
talação da Assembleia Na
cional Constituinte, marca
da para o dia 2 de feverei
ro, há muito vem preocu
pando os políticos. O pri
meiro a apresentar uma 
proposta foi o presidente 
nacional do PMDB» deputa
do Ulysses Guimarães. Se
gundo sua proposta, uma 
comissão de 72 membros fi
caria encarregada da legis
lação ordinária. 

A proposta de Ulysses 
Guimarães encontrou forte 
resistência no Senado, uma 
vez que seus integrantes te
miam que a sua implanta
ção representasse a extin
ção da Câmara Alta. De
pois de sucessivas propos
tas, acabou prevalecendo a 
tese, aceita pelos integran
tes das duas casas do Par
lamento, de que tanto o 
Congresso ordinário quan
to a Constituinte deverão 
ter funcionamento simultâ-

Prioridade ao Executivo / • 

por Valério Fabris 
d* Brasília 

O senador Severo' Gomis 
(PMDB/SP) sugeriu ontem, em 
entrevista a este jornal, que 
se procure abreviar a discus
são em torno da compatibili
zação dos trabalhos da As
sembleia Nacional Constituin
te (ANC) e do funcionamento 
ordinário do Congresso. Ele 
acha que a maneira mais sim
ples de se resolver o proble
ma seria as duas casas do 
Congresso votarem, ordina
riamente, apenas mensagens 
do Executivo. 

A Câmara, o Senado e as 
duas casas em sessão conjun
ta poderiam também opreciar 
projetos de lei de parlamenta
res, desde que contassem com 
a assinatura de 50% dos seus 
membros. Severo Gomes, que 
preside a Fundação Pedroso 

Severo Gomes 
Horta (um centro de estudos 
do PMDB), considero muito ar
riscada uma abstinência na le
gislação ordinária ao longo de 
1967, como propõe o ministro 
da Justiça, Paulo Brossard. "O 

Pais poderá necessitar de leis 
em face de acontecimentos 
relevantes", argumentou o se
nador paulista. 

O impasse em torno da le
gislação ordinária deve-se á 
presunção de que os consti
tuintes estarão assoberbados 
em cumprir suo tarefa, sobre
tudo quando o presidente na
cional do PMDB, deputado' 
Ulysses Guimarães, estipula 
para 7 de setembro a promul
gação da novo Constituição. 
Severo Gomes diz que umo 
boa ocasião para que as con
trovérsias sejam dirimidas ê a 
reunião nacional do PMDB, 
marcada para 14 de janeiro, 
em Brasília. O partido teria, 
assim, de se posicionar em re
lação a outras questões pen
dentes, a exemplo do tempo 
de duração do mandato do 
presidente Sarney. 

neo. Apesar de haver con
senso em torno dessa pro
posta, não há, no entanto, 
entendimento quanto ao 
período de funcionamento 
do Congresso ordinário. 

Na opinião do senador 
eleito pelo PMDB de 
Brasília, Pompeu de Souza, 
o funcionamento do Con
gresso ordinário deve ser 
bastante reduzido durante 
a fase da Assembleia Na
cional Constituinte. "Deve 

funcionar em função das 
necessidades imediatas e 
limitado à apreciação de 
matérias de origem do 
Executivo", defende o se
nador eleito pelo Distrito 
Federal. 

Essa preocupação com o 
funcionamento simultâneo 
do Congresso ordinário 
com os trabalhos da As
sembleia Nacional Consti
tuinte fez com que a banca
da pemedebista gaúcha 
mantivesse, no último fim 
de semana, uma reunião 
para estudar o assunto. O 
deputado recém-eleito pelo 
PMDB do Rio Grande do 
Sul António Britto conside
ra que o funcionamento do 

CONSTITUINTE 

Congresso ordinário a cada 
quinze dias é razoável para 
apreciar matérias de ori
gem do E x e c u t i v o , 
abstendo-se os parlamenta
res de elaborar novas pro
postas. 

A preocupação de sua 
bancada com o problema, 
segundo o deputado eleito, 
está longe de representar, 
por parte dos gaúchos, a 
iniciativa de se criar um 
grupo politico para influir 
no processo. Essa preocu
pação, concluiu, tem o ob-
jetivo de se evitar que se 
acrescentem fatores inibi
dores aos trabalhos da As
sembleia Nacional Consti
tuinte. 

Partidos vão discutir 
proposta de regimento 

Quando a Constituinte se 
instalar, a 1° de fevereiro 
próximo, deverá contar 
com pelo menos um ante-
projeto de regimento inter
no, para regulamentar 
suas atividades. Neste sen
tido, já se estãònsovimen-
tando o PMDB.Ò PFL e o 
PDS, segundo relatou a 
EBN. sosfTii 

O PMDB, através de seu 
presidente, 'UlySses Gui
marães, por exemplo, pe
diu a alguns deputados, co
mo Prisco Viaaay Euclides 
Scalco e Carlos Santana, 
que elaborasse»! um esbo
ço de regimento interno pa
ra a Constituinte, informou 
a EBN. . s 

Por iniciativa do senador 
recém-eleitoyUJarbas Pas
sarinho, e do líder do parti
do na Câmara, deputado 
Amaral Neto, o PDS vai re
digir um anteprojeto de re
gimento interno para a 
Constituinte e também pa
ra a Câmara, o Senado e o 
Congresso. 

Na área do PFL, o líder 
do partido no Senado, Car
los Chiarelli, vai iniciar 
contatos com as lideranças 

partidárias no Senado, ob-
jetivando marcar uma reu
nião para tratar do assun
to, antes do dia 15 de janei
ro. Para isso, Chiarelli que 
se encontra em Porto Ale
gre, deverá viajar a 
Brasília na sexta-feira pró
xima. Para o senador gaú
cho, uma longa discussão 
sobre o funcionamento da 
Constituinte desgastaria 
sua imagem perante a opi
nião pública. Daí, a seu 
ver, a conveniência de se 
procurar antecipar a solu
ção do problema. 

Para o deputado Amaral 
Neto, um dos problemas 
que o regimento interno da 
Constituinte precisa disci
plinar é o da entrada e da 
saída de pessoal no Con
gresso, para evitar os es
quemas de pressão sobre 
os constituintes, que ele 
acredita serão montados. 
Nesse sentido, ele defende 
que o próprio acesso às ga
lerias deveria ser feito 
através de convites, que se
riam organizados diaria
mente pela Mesa da Consti
tuinte. 

Líder da CUT propõe 
a extinção do Senado 

por Milton Wells 
de Porto Alegre 

A implantação de um 
congresso unicameral, 
com a extinção do Senado, 
é uma das preocupações do 
sindicalista Paulo Renato 
Paim do PT/RS, eleito de
putado constituinte em 15 
de novembro com 49.985 vo
tos. Secretário geral da 
Central Única dos Traba
lhadores (CUT) desde 1983 
e presidente do Sindicato 
dos Trabalhadores Meta
lúrgicos, Mecânicos e de 
Material Elétrico de Ca
noas (RS) há cinco anos, 
ele acha que a Câmara Alta 
é responsável por sucessi
vas derrotas do movimento 
sindical brasileiro, incluin
do temas como as 40 horas 
semanais, estabilidade no 
emprego e autonomia sin
dical. "Por sua constitui
ção eminentemente elitis
ta, com representantes 
confessos do latifúndio, do 
empresariado e dos ban
queiros, o Senado é o sumi
douro das propostas de 
avanço social no País", 
afirma. "Questões impor
tantes para a classe traba
lhadora têm sido sistemati
camente engavetadas no 
Senado, após aprovação na 
Câmara dos Deputados." 

Paim diz que a elimina
ção dos senadores seria o 
pressuposto básico do res
tabelecimento do Poder do 
Legislativo. Com isso o 
Congresso alcançaria 
maior sintonia com a opi
nião pública, além de 
tornar-se mais suscetfvel 
às pressões populares. 
"Vamos mobilizar-nos em 
favor desta tese, já conta
mos com apoio de vários 
parlamentares eleitos pelo 

•PMDB e mesmo do PCB, 

do PC do B e do PDT", assi
nala. 

Gaúcho, 36 anos, Paim 
cursou até o terceiro ano 
ginasial, tendo-se formado 
como matrizeiro modelista 
no Serviço Nacional da In
dústria (Senai). Licenciado 
da Forjasul, onde trabalha
va há vários anos, frequen
tou as atividades políticas 
de partidos como o extinto 
MDB, depois PMDB, e 
PDT, sem nunca se ter fi
liado a nenhum deles. No 
ano passado, a um dia do 
prazo fatal, resolveu filiar 
se ao PT, para concorrer à 
Assembleia Constituinte. 

Paim é de opinião de que 
os constituintes eleitos de
vem defender uma Consti
tuição detalhista, com o 
maior número de questões 
possíveis como forma de 
permitir um avanço social 
no País. Para ele, apesar 
do Congresso Constituinte 
representar a perspectiva 
de uma Constituição con
servadora, há uma alterna
tiva capaz de restabelecer 
um caminho que julga 
mais democrático. Assim 
que concluírem a nova 
Constituição, os constituin
tes votariam a autodissolu-
ção da Assembleia — o 
Congresso continuaria com 
sua função ordinária — 
convocando eleições dire-
tas para Câmara Federal e 
para a Presidência da Re
pública (ele desconsidera o 
Senado), em 15 de novem
bro de 1988. "Com esta op
ção restabeleceríamos um 
principio de exclusividade 
à Constituinte e teríamos 
um país novo, em março de 
1989, com deputados fede
rais e presidente da Repú
blica eleitos pelo povo", 
sustenta Paim. 


